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Constituicao de servidao administrativa
- Construgao de linha de transmissao de
energia elétrica - Imissao provisoria na posse
- Legalidade - Tutela antecipada - Requisitos
presentes - Depdsito prévio - Valor estimado -
Complementacao - Possibilidade apos
instrucao do feito

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo de constituicdo de
serviddo administrativa. Pedido liminar. Imiss@o proviséria
na posse. Interesse pUblico. Tutela antecipada. Requisitos
presentes. Concessdo. Depdsito prévio. Valor estimado.
Complementacdo ao final da demanda. Deciséo mantida.



- E possivel a imissdo proviséria na posse do bem, desde
que demonstrada a utilidade publica, seja declarada a
urgéncia e depositado o valor ofertado, que, por seu
turno, ndo se revele desproporcional.

- O depésito prévio, como previsto na lei, ndo tem o
objetivo de cobrir, em sua inteireza, o quantum da inde-
nizacdo, que s serd identificavel ao final da demanda,
ocasiGo em que deverd ser complementado pelo ente
publico.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0572.
12.003478-8/001 - Comarca de Santa Bérbara -
Agravantes: André Luiz Alves Garcia, Isabel Cristina

Gomes Garcia e outro - Agravada: Cemig Distribuicdo
S.A. - Relator: DES. AFRANIO VILELA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Afrdnio
Vilela - Relator.

Notas taquigréficas

DES. AFRANIO VILELA - Em exame, agravo de
instrumento aviado por Isabel Cristina Gomes Garcia
e André Luiz Alves Garcia contra a r. decisdo vista em
cépia as f. 169/171-TJ, que, nos autos da acdo de insti-
tuicdo de serviddo administrativa ajuizada pela Cemig
Distribuicdo S.A., deferiu o pedido liminar para deter-
minar a imissGo proviséria na posse, mediante depdsito
prévio de R$43.220,00 (quarenta e trés mil, duzentos e
vinte reais), dentre outras condicoes.

Argumentam os agravantes, em sintese, que a
imissdo na posse depende de prévia e justa indenizacdo
e, para tanto, é imprescindivel sejo elaborado parecer
técnico prévio para aferir o seu real valor; que o hectare
na regido é em torno de R$50.000,00 (cinquenta mil
reais), o que demonstra o baixo valor ofertado. Asseveram
que o terreno se encontra em drea de expansdo urbana,
conforme Plano Diretor da cidade de Brumal, e que, em
razéo disso, o estudo para avaliacdo do terreno deve
levar esta circunsténcia em consideracéo. Afirmam que
ha erro material no laudo da Cemig, constando asf. 49 e
113 que a propriedade P24 é de propriedade dos agra-
vantes e, as f. 142 (doc. 5), isto é, planta da drea, consta
que a drea P24 é de propriedade do Espdlio de José
Nicolau. Requer, assim, antes da imissdo de posse, seja
determinado que a agravada complemente o depdsito
prévio, com base no valor real do hectare, observando-se
também a “vocacéo da drea para expansdo urbana”, no
montante de R$100.000,00 (cem mil reais), equivalente
a R$5,00 por metro quadrado. Requer, ainda, o prazo de

48 (quarenta e oito) horas para juntada de fotografias da
obra e dos anexos lll e IV.

O pedido de concessdo do efeito suspensivo ao
recurso foi indeferido as f. 185/187-TJ.

O MM. Juiz singular prestou informacées as
f. 1931

Contraminuta as f. 195/199-TJ.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Inicialmente, importa consignar que, em sede de
agravo de instrumento, este Sodalicio deverd se ater, no
exame da matéria, aos estreitos limites da decisdo objur-
gada, sob pena de supressdo de instancia.

Cinge-se a controvérsia a verificar o acerfamento
da decisdo recorrida que deferiu o pedido liminar para
determinar a imissdo proviséria na posse, mediante depé-
sito prévio.

No caso dos autos, cuida-se de acdo de instituicdo
de serviddo administrativa com pedido liminar de imisséo
de posse.

Batem-se os agravantes pela insuficiéncia do depé-
sito prévio, requerendo seja depositada importéncia de
molde a completar R$100.000,00 (cem mil reais), que
julgam ser o valor correto do terreno. Pugnam, ainda,
pela a confeccdo de laudo pericial que leve em conside-
racdo tratar-se de drea de expansdo urbana.

Sem razdo, contudo.

Sabido que o instituto da serviddo administrativa
é¢ um modo de intervencéo do Estado na propriedade
privada, impondo ao proprietdrio algumas restricdes ao
uso e gozo da propriedade onerada, em beneficio do
interesse coletivo, legitimando-se a usar o bem de forma
unilateral e compulséria.

As serviddes administrativas  decorrem  direta-
mente da lei, independendo a sua constituicdo de qual-
quer ato judicial, unilateral ou bilateral, e efetuam-se
mediante acordo, precedido de ato declaratério de utili-
dade publica. Podem decorrer também de sentenca judi-
cial, quando né@o haja acordo ou quando sejom adqui-
ridas por usucapi@o.

No caso vertente, por meio do Decreto Estadual NE
n°® 496, de 24 de julho de 2012, o terreno em questdo
foi declarado como sendo de utilidade publica para fim
de constituicdo de serviddo em cardter de urgéncia, com
vistas & implantacdo de linha de transmiss@o de energia
elétrica que interligard a subestac@o Bardo de Cocais 4
as subestacdes Samarco Booster 1 e Booster 2.

In casu, a Cemig Distribuicéo S.A. oferfou, como
depésito prévio, o valor de R$43.220,00 (quarenta e trés
mil, duzentos e vinte reais).

O MM. Juiz singular deferiu o pedido de imissédo de
posse mediante o depdsito prévio, com algumas condi-
coes relacionadas & existéncia de benfeitorias e mora-
dores no local, ndo tendo havido insurgéncia dos recor-
rentes quanto a essa determinacdo judicial, as quais, em
virtude disso, nédo serdo objeto de andlise neste recurso.
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Pois bem.

De acordo com o art. 40 do Decreto-lei
n® 3.365/41, a acdo de constituicdo de serviddo admi-
nistrativa obedece ao mesmo rito da acdo de desapro-
priac@o.

Dessa forma, é possivel a imiss@o proviséria na posse
do bem, desde que demonstrada a utilidade péblica, seja
declarada a urgéncia e depositado o valor ofertado, que,
por seu turno, néo se revele desproporcional.

Sabido que o depésito prévio, como previsto na lei,
ndo tem o objetivo de cobrir, em sua inteireza, o quantum
da indenizacdo, que sé serd identificavel ao final da
demanda. A indenizacéo integralizada, por determinacéo
constitucional, ndo é devida simultaneamente ao deferi-
mento da imissGo proviséria na posse da drea serviente
(REsp n® 28.262-0-SP).

Além disso, a impugnacédo do valor oferecido ou
arbitrado provisoriamente, para o depésito previsto no
art. 15, caput, do Decreto-Lei n® 3.365/41, deve ocorrer
na fase de contfestacdo, a teor do art. 20, uma vez que,
apds, o Juiz determinard a apresentacdo do laudo pelo
perito, ante a ndo concordancia quanto ao preco atri-
buido ao bem (art. 23).

Ao examinar o tema, a Suprema Corte afirmou haver
compatibilidade entre o art. 15, caput, do Decreto-Lei
n° 3.365/41 e o art. 5°, XXIV, CF, mesmo porque a inde-
nizacdo prévia e justa é aquela a ser apurada ao final,
antes da translacdo definitiva do dominio:

Recurso extraordindrio. Desapropriac@o. ImissGo prévia na
posse. - 1. Discute-se se a imissGo proviséria na posse do
imével expropriado, initio lifis, fica sujeita ao depésito inte-
gral do valor estabelecido em laudo do perito avaliador, se
impugnada a oferta pelo expropriado, ou se, por forca dos
pardgrafos do art. 15 do Decreto-Lei n°® 3365/1941 e do
art. 3° do Decreto-Lei n® 1075/1970, é possivel, aos efeitos
indicados, o depésito pelo expropriante da metade do valor
arbitrado. 2. O depésito prévio ndo importa o pagamento
definitivo e justo conforme art. 5°, XXIV, da Constituicdo. Nao
incidéncia do art. 182, § 4°, lll, da Lei Maior de 1988. 3.
A imissGo proviséria na posse pressupde a urgéncia do ato
administrativo em apreco. 4. Inexisténcia de incompatibili-
dade do art. 3° do Decreto-Lei n® 1075/1970 e do art. 15 e
seus pardgrafos, Decreto-Lei n® 3365/1941, com os dispo-
sitivos constitucionais aludidos (incisos XXII, XXIIl e XXIV do
art. 5° e 182, § 3°, da Constituicao). 5. Recurso extraordi-
nério conhecido e provido. (RE 184069/SP. Relator Ministro
Néri da Silveira, DJ de 08.03.2002.)

Recurso extraordindrio. Constitucional. Desapropriacéo.
Imisséo proviséria na posse. Exigéncia do pagamento prévio e
integral da indenizacdo. Impossibilidade. Constitucionalidade
do art. 15 e pardgrafos do Decreto-lei n°® 3.365/41.
Precedente. 1. O Plendrio desta Corte declarou a constitucio-
nalidade do art. 15 e pardgrafos do Decreto-Lei n® 3.365/41
e afastou a exigéncia do pagamento prévio e integral da
indenizacdo, para ser deferida a imiss@o proviséria na posse
do bem expropriado. 2. Recurso Extraordindrio conhecido e
provido. - (RE n® 216964-SP, 2° Turma, Rel. Min. Mauricio
Correa, DJU de 16.2.2001, p. 140.)
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Com efeito, o depésito prévio ndo determina o valor
da indenizacdo nem impede o seu ajuste, conforme se
apurar nos autos do processo origindrio, apds a pericia,
a qual, cerftamente, levard em conta todas as questdes
apontadas pelos agravantes, a fim de se verificar justo
valor indenizatério.

Todas as questdes apontadas pelos agravantes
deverdo emergir no momento processual adequado,
sendo dada oportunidade a ambas as partes para
producéo das provas que entenderem de direito.

No caso em testilha, é evidente a urgéncia e o inte-
resse pUblico a justificar a imissé@o proviséria na posse, na
medida em que esta providéncia busca reforcar a malha
de distribuicdo de energia da regido com a construcéo
da linha de distribuicdo de energia elétrica do Sistema
Cemig, de 69 kW, que liga a Subestacdo Bardo de Cocais
4 &s Subestacées Samarco Booster 1 e Booster 2 - Circuito
Simples, no Municipio de Bardo de Cocais, Catas Altas e
Santa Barbara.

Nesse sentido,
esta 29 Camara Civel, por ocasiGo do julgamento de
matéria idéntica:

posicionamento assentado por

Agravo de instrumento. Acdo de constituicdo de servidao
administrativa. Mineroduto. Pedido liminar. Imissé&o proviséria
na posse. Interesse publico. Tutela antecipada. Requisitos
presentes. Recurso ndo provido. - E possivel a imisséo provi-
séria na posse do bem, desde que demonstrada a utilidade
pUblica, seja declarada a urgéncia e depositado o valor ofer-
tado, que, por seu turno, ndo se revele desproporcional.
(Agravo de Instrumento Civel n® 1.0439.11.006352-6/001,
Relator: Des. Afranio Vilela , 2° Camara Civel, julgamento em

28.02.2012, publicagdo da stmula em 09.03.2012.)

Por derradeiro, é ébvio que a existéncia de erro
material quanto & identificagdo da drea ndo é ébice &
imissdo de posse, devendo ser levada ao conhecimento
do MM. Juiz singular para que proceda aos devidos
reparos, sanando qualquer vicio ou equivoco porven-
tura existente.

Isso posto, nego provimento ao recurso.

Custas ao final, pelo vencido.

DES. MARCELO RODRIGUES - De acordo com
o Relator.

DES. RAIMUNDO MESSIAS JUNIOR- Na condicGo
de Segundo Vogal, tive acesso aos autos e, apds andlise
da questdo debatida, hei por bem acompanhar o voto
proferido pelo eminente Relator.

Nego provimento ao recurso.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



